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I – ABERTURA

Presidindo a Mesa, Excelentíssimo senhor Ministro José Barroso Pimentel (MPS) abriu a 163ª Reunião Ordinária do Conselho Nacional de Previdência Social – CNPS; que após saudar a todos, destacou a leveza da pauta desta reunião em relação às anteriores.
II – EXPEDIENTE

O senhor Ministro apresentou o novo Secretário de Política e Previdência Social, no lugar do senhor Helmut, que estará deixando o Ministério para  trabalhar  na Organização Internacional do Trabalho – OIT. Ele lembrou que o senhor Helmut, desde o ano de 2003, é o responsável por coordenar toda a parte relativa às políticas previdenciárias e que agora estará empreendendo uma nova tarefa de imensa importância para os  trabalhadores. Destacou ainda o lançamento do livro “Saúde e Trabalho no Brasil – O Nexo Técnico Epidemiológico e a Previdência Social”, que será lançado pelo senhor Remígio; além do lançamento de outro livro da coleção “Previdência Social, Estudos e Pesquisas da Secretaria de Políticas de Previdência Social”. Em seguida, passou a palavra ao senhor Carlos Eduardo Gabas, que será o novo Ministro. O senhor Gabas saudou os presentes, informando sentir-se honrado em participar desta reunião sob o comando do Ministro José Pimentel, e ressaltou a importância do senhor Helmut para as discussões sobre Previdência Social no Brasil, tanto nas discussões no âmbito deste Conselho, quanto no Fórum; cujo desempenho do secretário foi exemplar, conduzindo a todos os momentos de discussão e levando para dentro da sociedade uma discussão jamais pensada sobre as mudanças na área de previdência, que se deram ao longo do tempo e à revelia do pensamento e discussão da sociedade, sendo que o Fórum, apesar de não ter resultado numa reforma, ou mesmo num conjunto de medidas de alterações legais, acabou por contribuir para a sociedade na medida em que levou para dentro da sociedade as discussões sobre modelo de previdência social, sobre sustentabilidade, sobre apresentação de resultados, que sem sombra de dúvida serão aproveitados no momento oportuno. Ele destacou que a própria dinamicidade da sociedade que conduz à incessante busca pelo aperfeiçoamento, visando à construção de novas regras factíveis, que tenham como objetivo preservar o interesse da sociedade brasileira e, principalmente, dos trabalhadores brasileiros que dependem do modelo previdenciário. Ele salientou que a ida do senhor Helmut para Genebra, representaria mais um aliado na defesa da previdência social pública, a ampliação da proteção social e da previdência social como política de bem estar social, tanto como para a política de proteção à família e aos trabalhadores. O senhor Gabas, ademais de parabenizar o senhor Helmut, desejou-lhe muito sucesso e colocou o conselho à sua inteira disposição nessa luta em defesa dos trabalhadores, da previdência social pública gratuita e de boa qualidade e com o controle social. O Ministro passou então a palavra ao senhor Helmut para que fizesse seu pronunciamento. O senhor Helmut Schwarzer agradeceu reiteradamente a todos os presentes, deu as boas-vindas ao senhor Fernando, cuja nomeação será oficializada no Diário Oficial em breve, desejando-lhe os melhores votos de êxito. Ele leu um pequeno texto, destacando que deixava a Secretaria após sete anos e três meses para iniciar um novo desafio profissional como especialista sênior de seguridade social para as Américas, na Organização Internacional do Trabalho, em Genebra, mas destacou que continua servindo ao Brasil, ao Ministério da Previdência e à Previdência Social; para ele, trata-se de uma grande oportunidade para um novo aprendizado. Ele disse ser particularmente grato a todos os presentes, agradecendo especialmente ao Ministro Pimentel, ao Secretário-Executivo Gabas, que lhe ensinaram importantes lições ao longo dos anos em que esteve no comando da Secretaria. Ainda aproveitou a oportunidade para colocar-se à disposição para, a partir de uma nova tarefa como servidor de uma organização internacional, continuar colaborando com o desenvolvimento da seguridade social no continente, diante dos grandes desafios existentes, como as transformações das sociedades econômicas, sociais e demográficas; a necessidade de expansão de cobertura; tudo isso, tem sido prioridade por parte do Ministro, ante a necessidade de expansão da cobertura para uma parte significativa da população mundial, visando fortalecer os sistemas de Previdência Social. Ele destacou o conceito do piso de proteção social, um novo conceito que precisa ser amadurecido, e que foi recentemente lançado pelas Nações Unidas e o Brasil, em seu entendimento, tem uma grande contribuição a dar para superar todos os desafios. O senhor Ministro registrou que a Previdência Social possui um excelente quadro técnico, destacando a produção acadêmica, teórica, debates, a qualidade dos projetos de lei, dos subsídios que são apresentados, o que dá uma grande tranqüilidade ao Estado Nacional para o enfrentamento do debate num tema que está em franca discussão. Neste panorama, destaca-se o trabalho de um conjunto de pessoas que vão produzindo, sistematizando e dando tranqüilidade para que seja possível ter no Brasil uma grande fonte de políticas públicas previdenciárias e servindo de referência para os outros países que adentraram na chamada “Tese do estado mínimo” de que o mercado era capaz de dar resposta à questão previdenciária e que agora há uma reformulação neste conceito. Destacou que a ida do senhor Helmut para a OIT é uma grande conquista do ponto de vista da continuação de tudo o que ele ajudou a produzir. Registrou ainda que a senhora Mônica, colaboradora nas políticas internacionais também está indo para o OIT/Brasília e que a senhora Maria Tereza, do Ministério das Relações Exteriores, do Itamaraty, irá auxiliar o conselho nessa interface que necessita de maior integração quanto ao relacionamento e no tocante à elaboração de produção acadêmica, a Secretaria de Previdência Social irá dar continuidade aos trabalhos, com o senhor Fernando, que irá assumir essa tarefa para dar continuidade às políticas que o senhor Helmut vinha coordenando. Aproveitou a oportunidade para convidar a todos os conselheiros a participarem da posse do senhor Carlos Eduardo Gabas, na quarta-feira, dia 31/03, às 13 horas e, lembrou que deixará o cargo de Ministro para voltar ao Congresso Nacional, em função do se cargo de Deputado Federal pelo estado do Ceará, para dar continuidade aos debates na Comissão de Finanças e Tributação, registrando que a sua passagem pelo Ministério foi uma grande escola, enquanto cidadão e gestor. O senhor Carlos Eduardo Gabas reforçou o convite feito pelo Ministro, destacando que se sentiria muito honrado em contar com a participação dos conselheiros na sua posse. O senhor Remígio Todeschini (Diretor do Departamento de Políticas de Saúde e Segurança Ocupacional do MPS) fez uso da palavra lançar o livro “Saúde e Trabalho no Brasil. O NTEP e a Previdência Social”, coordenado pelo Dr. Vanderlei Codo, coordenador do Laboratório de Psicologia da UnB, senhora Lúcia Sorato e senhor Jorge Machado. O senhor Remígio lembrou que o livro conta com um importante elemento social, qual seja, o combate à sub-notificação, através das análises científicas feitas pelo Laboratório de Psicologia do Trabalho, com artigos de sugestões de aperfeiçoamento da questão do NTEP; finalizou sua fala informando que o Professor Vanderlei Codo entregaria um exemplar do livro ao Ministro Pimentel e que a senhora Lúcia, entregaria outro exemplar ao futuro Secretário da SPS. O senhor Ministro fez questão de registrar que todo o material sobre o anuário estatístico de acidente de trabalho encontra-se disponível na Internet, no banco de dados e também impresso, destacando que por sua experiência, é capaz de afirmar que o que não é quantificado, não é planejado, portanto, qualquer país que queira planejar de forma efetiva suas ações precisa quantificá-las, para posteriormente promover a sua racionalização e torná-las administráveis. Ele lembrou que o Brasil tem um alto custo no tocante à questão acidentária, sendo que houve uma perda em torno de cinqüenta bilhões com trabalhadores que sofreram acidentes de trabalho e que, ante a necessidade de redução deste custo, é preciso um olhar especial para o mundo da acidentalidade porque este é o maior custo Brasil. Destacou a necessidade de se pensar, durante este ano de 2009, sobre a construção de uma matriz política de prevenção. Dito isso, convidou o senhor Jorge César Costa, Presidente da ANFIP, para se pronunciar em nome da entidade. O senhor Jorge César Costa (ANFIP) cumprimentou os membros do Conselho, informando que gostaria de prestar uma homenagem ao Ministro Pimentel pelos trabalhos realizados à frente do Ministério da Previdência, entregando-lhe uma placa que representaria uma singela homenagem da ANFIP pelo reconhecimento de seu trabalho. O senhor Ministro agradeceu e parabenizou o trabalho da ANFIP. Ele citou que desde 2008, o Conselho lida com discussões polêmicas, momentos acirrados de debate, mas há uma cordialidade enorme entre seus membros, tanto por parte da bancada dos trabalhadores quanto por parte dos empregadores, todos com o mesmo propósito de construir uma Previdência cada vez mais inclusiva. Ele citou a implantação do Simples Nacional, quando já se havia vivenciado a fase do Simples Federal, e do Simples Federal, onde foi transferido um subsídio muito grande dos trabalhadores urbanos para aquele sistema, cuja projeção para 2008 era da ordem de nove bilhões de reais, era a previsão que tinha para equilibrar a inclusão deste setor do Simples Federal na questão previdenciária. Com a criação do Simples Nacional a LC nº 123, em especial a nº 128 que é de dezembro de 2008, foi feita uma partilha dos recursos federais e que basicamente aquelas contribuições das micro e pequenas empresas são hoje da Previdência Social. A partir destes números, foi possível ver que as responsáveis pela geração de emprego foram as micro-empresas e empresas de pequeno porte, que possuem capacidade de reagir ante um momento de crise de forma mais efetiva que as grandes empresas. O Ministro ainda ressaltou que o planejamento da previdência pública urbana no ritmo que está sendo feito entre 2012 e 2018 será o melhor momento de receitas da previdência pública urbana. Quanto à questão da melhoria do atendimento, para a parte urbana já foi consolidada, com o reconhecimento automático do direito previdenciário com a concessão do benefício em até meia hora; ele citou também que o planejamento feito era para que a perícia médica fosse realizada em até quinze dias após a solicitação pelos canais de comunicação (135 ou Internet), sendo que 75% das agências já se adequaram a este padrão de atendimento. O reconhecimento automático do direito do previdenciário, do segurado especial, entre o agricultor familiar para aqueles que são proprietários de terra que já são mais de cinco milhões de propriedades certificadas desde janeiro está implantado. Quanto à rede de agências, a Previdência já conta com 321 agências em construção, sendo que uma parte destas já está sendo inaugurada, com previsão de conclusão total até julho de 2010. Aproveitou a oportunidade para citar a reinauguração do edifício sede do INSS, que foi incendiado em dezembro de 2005 e convidou a todos para participarem da cerimônia de inauguração. Ele disse que em função de alguns compromissos, gostaria de transferir a presidência da reunião para o senhor Helmut. O senhor Benedito Adalberto Brunca (Diretor de Benefícios) registrou que antes que a presidência fosse transferida, seria um dever, enquanto servidor da casa, registrar o reconhecimento por parte de todos os servidores, dirigentes desta organização, INSS, que é o responsável pela política pública de alta relevância para o estado brasileira, para a própria sociedade, a determinação e obstinação com que o Ministro conduziu os trabalhos deste Ministério, desejando-lhe muito êxito nos seus projetos futuros. O senhor Helmut informou que os três livros que serão apresentados já foram encaminhados pelos Correios, sendo que foram produzidos no final do ano passado como uma espécie de balanço, além de algumas notas técnicas, documentos históricos, tanto da época da Emenda nº 41 quanto do Fórum Nacional de Previdência Social, além de um livro com um balanço das relações internacionais que foram sendo construídas ao longo desses anos pelo Ministério da Previdência Social em conjunto com o Ministério das Relações Exteriores. E, por fim, um livro com o título “Reflexões e Desafios”, no qual há um conjunto de experiência de pensamentos de funcionários, servidores de cada uma das áreas que atuam dentro do Ministério, INSS e DATAPREV, não se tratando de uma opinião institucional, mas é uma soma da experiência adquirida; o Secretário registrou que conforme o Ministro tem dito, é preciso deixar as coisas documentadas para que depois do debate, a sociedade também possa se valer dessas informações acumuladas. Ele citou que ainda há na parte de informes gerais, as atas das duas últimas reuniões, que foram distribuídas por correio eletrônico, indagando se há alguma observação a ser feita sobre o tema. A senhora Danielle (CNA/Titular) cumprimentou o senhor Helmut e desejou-lhe sucesso em sua nova missão, informando que não recebeu a Ata da 161º Reunião, mas que gostaria de confirmar se as observações enviadas pelo senhor Emerson haviam sido feitas. O senhor Helmut solicitou que a senhora Danielle encaminhasse as alterações desejadas, para que fossem incluídas na Ata. Em regime de votação, as foram aprovadas as atas das 161ª e 162º Reuniões, com as devidas observações. O senhor Helmut passou então para o item “Ordem do Dia”, com o balanço do programa de expansão do PEX, Programa de Expansão das Agências do INSS, a ser apresentado pelo senhor Luiz Henrique Fanan. 
III – ORDEM DO DIA
O senhor Fanan (INSS/DIRAT) apresentou os membros de sua equipe, a senhora Cinara e o senhor Antônio, e informou que para eles, servidores do INSS, hoje era um dia muito importante, em função da reinauguração do edifício sede, que representa o simbolismo de ressurgir das cinzas. Ele fez sua apresentação, informando o PEX tem como objetivo, ao menos uma agência em cada município com mais de vinte mil habitantes, o que representaria um total de 720 novas unidades; passando a estar representar um total de 1.846 unidades em todos os estados da federação. Ele apresentou a rede de atendimento atual, sua distribuição e a forma como ficará com as novas unidades. Ele ressaltou a importância e significado destas novas agências, que ajudarão a construir um processo mais célere. Ele destacou o SIEX, um sistema feito pelo próprio INSS, que comporta todas as informações referentes à engenharia, Tribunal de Contas, etc.; o que proporciona um acompanhamento por fases, passo a passo. Ele apresentou alguns modelos de agências, ressaltando que se trata de agências modernas, com uma sala de atendimento médico, com todas as condições necessárias, sala para que a assistente social possa fazer o atendimento de avaliação social, em suma, agências modernas, organizadas, informatizadas. Para ele, essa melhoria serve de estímulo aos servidores. Ele destacou que essa era o objetivo da ampliação da rede de atendimento, e que as dificuldades estão sendo superadas. Colocou-se à disposição para quaisquer esclarecimentos. O senhor Evandro José Morello (CONTAG) fez uso da palavra para agradecer e parabenizar o senhor Helmut pelo trabalho desempenhado na Secretaria e na condução deste Conselho, que foi um trabalho pautado dentro dos princípios da previdência pública, justa, em respeito aos princípios de sustentabilidade e solidariedade. Ele parabenizou o senhor Fanan pela sucinta apresentação, que representa mais uma prestação de contas do que vem sendo desenvolvido pelo Ministério da Previdência, pelo INSS, nas construções das agências. Ele destacou ainda que a expansão da rede de agências tratar-se-ia, efetivamente, de uma demanda importante e que precisaria de um mecanismo para melhorar o atendimento da população. O Conselheiro ainda falou sobre o critério objetivo que foi dado para a criação dessa rede de expansão, qual seja o critério de limite populacional de vinte mil habitantes, sendo que o próximo passo é instituir novas agências nos municípios que não preencham esse critério. Outro destaque, a demanda por novos servidores, pois não seria viável promover a inauguração de novas agências, sem os servidores que efetivamente irão desempenhar as funções. O senhor Fanan informou que as observações feitas pelo Conselheiro eram muito pertinentes, e que está sendo feito um estudo de redimensionamento da rede, inclusive quanto ao limite de abrangência de cada agência. Quanto aos novos servidores, ele esclareceu que se trata de uma grande preocupação, mas lembrou que se conseguiu uma autorização para o concurso de novos médicos-peritos e há uma convocação de quinhentos médicos, com a possibilidade de se obter mais quatrocentos e cinqüenta assistentes sociais, além da autorização para convocar mil servidores do concurso anterior, para então se iniciar outro processo seletivo. O senhor Brunca registrou que o próximo ano vai ser de muito trabalho, com o aumento do número de unidades, que irá gerar a complexidade das operações, mas que se trata de um bom desafio, pois irá proporcionar uma melhor presença da Instituição em todas as regiões do País. O senhor Helmut agradeceu os comentários e passou para o próximo item da pauta, um relato do Diretor de Departamento de Regime Geral de Previdência Social, João Donadon, sobre uma recente decisão tomada pelo Supremo Tribunal Federal, e que o Ministro havia pedida a elaboração de uma nota técnica sobre as conseqüências e impactos desta decisão, que versa sobre as contribuições na área rural. O senhor Donadon informou que se tratava de uma decisão que considerou inconstitucional a substituição da contribuição patronal do empregador rural pessoa física pela contribuição incidente sobre a receita bruta da comercialização. Ele lembrou que a legislação da previdência após a Constituição de 1988 unificou o sistema de previdência urbana e rural e estabeleceu na primeira ordem a redação original da lei 8.212 que as contribuições tanto da clientela urbana como da clientela rural seriam iguais, seriam idênticas no sentido de que haveria contribuição patronal de 20% mais a contribuição para o seguro de acidente do trabalho e os riscos de aposentadorias especiais, e a contribuição do empregado variando de 8% a 11%. Ele apresentou como era o modelo anterior e o atual, sendo que o STF decidiu por unanimidade nos termos do voto do relator que conheceu e deu provimento ao Recurso Extraordinário para desobrigar os recorrentes da retenção e do recolhimento da contribuição social ou do seu recolhimento por sub-rogação sobre a receita bruta proveniente da comercialização da produção rural de empregadores, pessoas naturais, fornecedoras de bovinos para abate. Em razão desta decisão e atendendo aos pedidos dos Ministros da Previdência e da Fazenda, principalmente os pedidos do Secretário-Executivo da Fazenda, foi elaborado um estudo e verificando o que é que remanesceria, em função de uma decisão do Supremo que torna nula determinada lei, como se a mesma nunca tivesse existido, restabelecendo a legislação procedente; sendo que com a decisão atualmente adotada e sua extensão, o quadro seria o seguinte: para os segurado especial, suas contribuições continuam sendo devidas normalmente, porém com 3% e não mais 2,1%, são devidas também as contribuições adicionais relativas aos últimos cinco anos com alíquota de mais 0,9 porque passou a recolher 2.1 então se não existe outra lei, então mais 0,9% durante os cinco anos, continuam válidas retenções efetuadas pelos adquirentes que agora devem também complementá-las com mais 0,9% para completar os 3% durante este últimos cinco anos, isso para se conformar exatamente com o espírito da lei, para os produtores rurais pessoa física, os chamados empregadores rurais pessoas físicas, passam a ser devidas as contribuições patronais incidentes sobre a folha de salário dos últimos cinco anos, desde o momento em que se adotar a medida dos últimos cinco anos, informando que fez uma recomendação ao Ministério da Fazenda para que fosse feita uma busca na GEFIP para identificar os produtores com as respectivas folhas de salário e se constituir o crédito de todos os produtores nos últimos cinco anos. Diante dessa insegurança jurídica, tanto para produtores, quanto vendedores e adquirentes, em função do cumprimento de um determinado dispositivo institucional considerado inconstitucional, são de grande importância que o próprio conselho deveria sinalizar no sentido de apressar os estudos visando encontrar uma adequação, possivelmente uma adequação legal para contornar ou pelo menos superar essas fragilidades. A senhora Danielle Silva (CNA) informou que considerando que o Supremo não publicou sua decisão, não é possível saber quais foram os argumentos utilizados e por essa razão o CNA ainda não se manifestou formalmente e nem orientou seus sindicalizados sobre o assunto. Ela solicitou uma cópia da nota técnica para que fosse possível fazer análise sobre o FUNRURAL, e colocou o CNA à disposição, juntamente com o Conselho, para buscar a melhor alternativa para situação. O senhor Donadon informou que antes de encaminhar a cópia da referida nota técnica, será preciso fazer alguns ajustes antes de liberá-la. A senhora Daniele disse achar precipitada qualquer manifestação antes da publicação, e que qualquer alternativa só poderá ser proposta após a leitura da ADIN. O senhor Nilson Santos Bahia (Força Sindical) comentou que devido à quantidade de dispositivos legais apresentados na apresentação, ele concorda com o posicionamento da Conselheira da CNA de que seria fundamental ter primeiro o número do processo, bem como a análise do senhor Donadon, para que seja possível formular um posicionamento. O senhor Evandro Morello (CONTAG) sugeriu que fosse feito um estudo do impacto efetivo dessa situação, um panorama que apresentasse o ponto de vista da sustentação, da contribuição que se origina no meio rural, para que se possa indicar o caminho exato e concreto a partir do conhecimento dessa decisão do Supremo, sendo que não se deve esperar a publicação da referida decisão para que se comece a pontuar as questões importantes. Para ele, é hora de que o próprio Ministério comece a promover alguns eventos e seminários, abertos à sociedade, até porque o governo tem se pautado pelo diálogo social. O senhor Helmut se manifestou no sentido da importância de se preparar a pauta para a próxima reunião, com duas ou três apresentações, e talvez fosse o caso do Ministério tentar juntar as informações existentes sobre a questão do financiamento da Previdência na área rural e pediu que a CNA apresentasse a sua visão em relação ao tema, indagando se a Conselheira Danielle teria a disponibilidade de construir para pauta da próxima reunião uma apresentação da CNA. A senhora Danielle Silva (CNA) solicitou que lhe fosse enviado um convite formal, pois se tratando da opinião da casa, era necessário formalizar o pedido. O senhor Helmut concordou, informando que pedirá a senhora Sônia que providencie um ofício para a CNA solicitando uma apresentação sobre a questão do financiamento da Previdência Rural e o posicionamento da CNA quanto ao tema; informou ainda que encaminhará o mesmo ofício para a CONTAG, para que fossem feitas estas apresentações na medida do possível. O senhor João Donadon, informou que o governo também está a realizar as primeiras avaliações sobre o tema, mas que a inclusão em pauta da questão já bastaria para que fosse feita uma avaliação do impacto do recurso que ficariam comprometidos com a referida decisão do STF. Ele é partidário de não se esperar pela publicação, pois o tema demanda urgência no sentido de buscar alternativas, evitando postergar as eventuais medidas diante de certa instabilidade aos olhos dos próprios contribuintes e segurados. Diante disso, considera adequado que para a próxima reunião do Conselho haja a possibilidade de se debruçar sobre a questão, já trazendo maior conhecimento sobre a questão. Em resposta ao Conselheiro Bahia, ele informou que se trata do Recurso Extraordinário nº 363.852, do Frigorífico Mataboi S.A. e Mataboi Ltda. Além da ADIN proposta pela Associação Brasileira de Frigoríficos – ABRAFIGO, cujo número é 4.395/10. O diretor ainda se comprometeu a divulgar a avaliação preliminar elaborada, após as devidas correções. A senhora Maria Paula Gomes do Santos (IPEA) colocou a colaboração do IPEA para a constituição de um Grupo de Trabalho. O senhor Helmut destacou então que conforme acordado, entrará na pauta da próxima reunião as apresentações, sendo que os ofícios serão encaminhados para as duas entidades citadas. Passando para o seguinte item da pauta, o senhor Helmut informou que a sua apresentação versaria sobre o tema dos acordos internacionais, informando que já houve uma reorganização da estrutura do Ministério da Previdência que entrou em vigor no final de janeiro, até final de janeiro a Secretaria de Políticas de Previdência Social era a responsável pelo acompanhamento das questões internacionais, a partir do final de janeiro foi criada a Assessoria Internacional junto à Secretaria Executiva, dando as boas-vindas a senhora Maria Tereza, que irá trazer a sua experiência do mundo diplomático para esta área. Ele teceu breves comentários sobre as negociações feitas em conjunto com INSS recentemente, informando que o tema já havia sido apresentado na reunião anterior. Ele destacou o papel crescente dos acordos internacionais dentro da Previdência Social na medida em que países diferentes, sociedades diferentes têm sistemas previdenciários diferentes, e esses sistemas previdenciários diferentes sempre foram construídos tendo as fronteiras como limitações, para além das quais esse segurado em teoria não migra, o que não acontece na prática. Ele citou alguns exemplos que ocorrem dentro do MERCOSUL e ao final de sua apresentação, desejou sucesso a senhora Maria Teresa e sua equipe, colocando-se à disposição para qualquer eventual esclarecimento. O senhor Salvador Marciano Pinto (Conselho de Recursos da Previdência Social) apresentou o próximo item da pauta, os informes dos recursos em andamento do NTEP, que tratam de informações sobre o Conselho de Recursos da Previdência Social, um dos órgãos mais antigos da Previdência, criado em 1949 e que se trata de um órgão de prestação jurisdicional. Ele explicou que o Conselho é composto por vinte nove juntas de Recursos, instaladas nas capitais dos estados, sendo que duas delas estão instaladas no interior. O órgão de deliberação colegiada composto por representantes de governo, das empresas e dos trabalhadores, o julgamento do Conselho integra a estrutura do processo administrativo, tendo previsão em vários dispositivos constitucionais, dentre eles o artigo 5º, inciso 45, onde está assegurado que são a todos assegurados independentemente do pagamento de taxas o direito de petição aos poderes públicos em defesa de direitos ou contra a ilegalidade ou abuso de poder. Além disso, apresentou aos demais conselheiros a integração do sistema, de modo a se proceder com uma prestação de informações de forma mais precisa. O senhor Nilson Bahia perguntou o motivo pelos quais os conselheiros não receberam a cópia dessa apresentação feita. O senhor Helmut informou que a cópia seria encaminhada através do correio eletrônico para todos os conselheiros. O senhor Emerson Casali (CNI) informou que gostaria de prestar o reconhecimento em seu nome e em nome da CNI do trabalho desempenhado pelo senhor Helmut. Quanto à apresentação feita, ele informou que o ponto mais complexo era justamente o tratamento do INSS e da Previdência Social, no tema da saúde e segurança do trabalhador. Segundo ele, quase ninguém tem conhecimento da existência do NTEP e afirmou ficar impressionado com a pouca disposição por parte da Previdência em simplesmente aperfeiçoar o processo, sendo necessária maior informação. Ele também registrou sua preocupação com o que havia sido colocado pelo Conselheiro Evandro, há duas reuniões, sobre o remanejamento de peritos e assistentes técnicos, pendido que a Previdência traga exatamente qual é o panorama atual sobre o tema. O senhor Evandro Morello parabenizou o senhor Salvador pela apresentação que tinha como intenção apresentar um esboço de um tema novo dentro do Conselho. E externou sua preocupação em relação às principais decisões vinculadas, relativas às matérias técnicas, de ordem pericial e os problemas colocados dentro das Juntas e no próprio Conselho de Recurso em relação aos peritos médicos. O senhor Remígio Todeschini fez importantes observações a respeito da questão do NTEP, destacando a boa aplicabilidade do NTEP pela perícia médica. O senhor Brunca lembrou que o INSS nunca omitiu informações e que diante dos processos de trabalho é possível observar as metas de evolução dos processos de recursos, relacionados ou não com a perícia. Destacou ainda que o fato de não existir um sistema gerencial, portanto sistêmico que esteja integrado com o CRPS/Web e que dê maior transparência a essa questão não significa que os recursos não são admitidos, que eles não tenham os efeitos suspensivos acolhidos e que não sejam encaminhados para apreciação por parte do Conselho e de suas instâncias. Para ele, como membro antigo do Conselho, a evolução somente pode se dará se houver um amplo debate sobre os problemas. Após algumas manifestações dos conselheiros, o senhor Helmut agradeceu a presença do senhor Salvador Marciano e sua apresentação, que trouxe uma longa discussão sobre o Nexo Técnico Epidemiológico, parabenizando-o pela apresentação feita. Ele aproveitou para indagar aos conselheiros sobre a possibilidade de postergar o próximo tema da pauta para a próxima reunião, considerando o limite de horário estabelecido e os compromissos pessoais dos próprios conselheiros, o que foi acolhido pelos conselheiros presentes. 
IV – OUTROS ASSUNTOS

Quanto à definição da pauta para a próxima reunião, o senhor Emerson Casali lembrou que havia deixado registrado neste Conselho, inclusive mediante três cartas, o pedido de informações sobre o FAP e sobre o SAT; reiterando, portanto, o pedido à Previdência para que traga as informações para o âmbito do conselho. A senhora Danielle Silva (CNA) sugeriu que fosse incluído na próxima pauta o tema do cadastro de segurados especiais, informando que já havia protocolado um ofício pedindo justificativa sobre o fato da CNA não estar participando do referido cadastro. Ela informou que gostaria de uma justificativa plausível acompanhada de uma apresentação para próxima reunião. O senhor Helmut concordou, informando que o tema do financiamento também será levantado durante a próxima reunião. Alguns conselheiros ainda se manifestaram no sentido de desejar sucesso neste novo momento que viverá o senhor Helmut, em sua jornada na Organização Internacional do Trabalho. 

VI – ENCERRAMENTO

Nada mais havendo a tratar, o senhor Presidente declarou encerrada a 163ª Reunião Ordinária do Conselho Nacional de Previdência Social – CNPS. Aproveitou a oportunidade para agradecer todos os anos de convivência que teve no âmbito do conselho, lembrando que a partir do dia 31/03 o senhor Fernando estará oficialmente nomeado. Para constar, eu, Helmut Schwarzer, de Políticas de Previdência Social (MPS), lavrei a presente ata. 

Brasília, 30 de março de 2010.
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